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Táxi: direito passa 
de pai para filho
Segue para sanção projeto que estabelece transmissão hereditária de direitos e 
deveres dos profissionais e obrigatoriedade de autorização pelo poder público

taxistas lotaram as galerias do plená-
rio ontem para acompanhar a apro-
vação, em votação simbólica e unâ-

nime, da proposta que benefi cia a catego-
ria ao estabelecer regras para transmitir 

aos herdeiros a autorização para exercer a 
atividade, sem a necessidade de licitação 
pública. Iniciativa do ex-senador expedito 
Filho, relatada por Renan Calheiros, foi 
elogiada por vários senadores.  7 Na galeria (no alto), taxistas comemoram a aprovação do projeto pelos senadores

Adams (2o à esq.) e o ministro José Eduardo Cardozo (D), também ouvido ontem

advogado-geral 
da União admite 
erro por confiar 
em adjunto

Luís Inácio adams 
prometeu no senado mu-
danças na aGU para que 
casos como o do adjunto 
José Weber Holanda, in-
diciado pela polícia Fede-
ral, não se repitam.  8 

Trabalhador terá R$ 50 por 
mês para consumir cultura  4

aprovados 789 cargos de 
defensor público da União  4

Política de proteção aos 
autistas perto de virar lei  5 

audiência debate 
preço elevado dos 
carros no mercado 
brasileiro  6

Veto presidencial ao 
texto dos royalties 
pode ser analisado em 
regime de urgência  3

Recondução de 
conselheiro do mP 
será votada após 
audiência pública  7

Governos e indústrias 
do Centro-oeste 
querem mais 
incentivos fiscais  2

Croqui de Niemeyer para o Palácio do Congresso Nacional

página  5
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A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

 `PresidênciA  Logística
11h José Sarney participa de cerimônia do 
anúncio do Programa de Investimentos 
em Logística: Portos, no Palácio do Planal-
to. Às 16h, preside ordem do dia.

 `PLenário  Precatórios
14h Na pauta, análise de proposta de 
emenda à Constituição que amplia o pra-
zo de adesão ao regime especial de pre-
catórios até 31 de dezembro.

 `crA  Agricultura familiar
8h30 A Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária examina projeto que autoriza 
subvenção econômica para agricultores 
e empreendedores familiares rurais com 
práticas de conservação ambiental.

 `cMA  Venda de pareceres
9h O diretor-presidente da Agência Na-
cional de Águas (ANA), Vicente Andreu 
Guillo, presta esclarecimentos à Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle sobre su-
posto esquema de venda de pareceres.

 `cre  embaixadora para a Alemanha
10h A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional examina indicação de 
embaixadora para a Alemanha. Tam-
bém na pauta requerimento de voto de 
aplauso ao presidente da Colômbia, Juan 
Manuel Santos, pela disposição de pro-
mover diálogo com as Farc.

 `cMo  Admissibilidade de emendas
10h A Comissão Mista de Orçamento re-
úne-se no Plenário 2 da Câmara e pode 
votar o relatório de diretrizes e orienta-
ções do Comitê de Exame de Admissibili-
dade de Emendas.

 `cPi dA MuLher  Visita ao Pará
A comissão parlamentar de inquérito que 
investiga a violência contra a mulher faz 
diligências em órgãos de atendimento es-
pecializado em Belém e encontra-se com 
o movimento de mulheres do Pará.

 `cdh  exploração sexual de crianças
9h Audiência na Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa sobre ex-
ploração sexual de crianças e adolescen-
tes, com presença da ministra da Secreta-
ria de Direitos Humanos, Maria do Rosário.

 `ci  Pista para motociclistas
9h A Comissão de Serviços de Infraestru-
tura analisa projeto que prevê a implanta-
ção de faixa ou pista exclusiva para moto-
cicletas em vias de grande circulação.

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo prioridade estabelecida 
pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a reunião 
da Comissão de Relações Exteriores (CRE). As reuniões realizadas pe-
las comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.sena-
do.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SEnado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão on-linE 

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário 
após a ordem do dia serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

adiamEnTo

RepResentantes do se-
toR produtivo do Centro-oes-
te e dos governos da região 
pediram ontem que a Medida 
provisória 581/12, que trata do 
Fundo de desenvolvimento 
do Centro-oeste (FdCo), 
receba emenda estendendo 
os mesmos incentivos fiscais 
existentes para o norte e o 
nordeste. na audiência da 
comissão mista criada para 
analisar a Mp, disseram que a 
região carece de infraestrutura 
para se tornar competitiva. 
o colegiado tem como vice-
-presidente a senadora Lúcia 
Vânia (psdB-Go).

— perdemos financiamentos 
quando temos que competir 
com norte e nordeste, onde os 
incentivos federais pesam muito 
na hora de grandes empresas 
se estabelecerem — explicou 
tereza Cristina dias, secretária 

de desenvolvimento agrário, 
produção, Indústria, Comércio e 
turismo de Mato Grosso do sul.

o pedido foi reforçado pela 
assessora jurídica da Federa-
ção da agricultura e pecuária 
de Mato Grosso do sul, Maril-
da Rodrigues, e pelo secretá-
rio de Indústria e Comércio 
de Goiás, alexandre Baldy.  
Rodrigo Rollemberg (psB-
dF) já apresentou emendas 
estendendo os incentivos ao 
Centro-oeste.

os convidados defenderam 
a autonomia da superinten-
dência do desenvolvimento do 
Centro-oeste (sudeco). pela Mp, 
as decisões da sudeco têm de 
ser submetidas ao ministro da 
Integração nacional e ao plano 
nacional de desenvolvimento 
Regional. diretor-superin-
tendente da sudeco, Marcelo 
dourado disse que a Mp tem 

pontos que divergem da lei que 
criou a superintendência. 

outro ponto defendido 
foi a criação de um banco 
de desenvolvimento para o 
Centro-oeste e a utilização do 
Banco de Brasília (BRB) como 
um dos agentes operadores do 
FdCo. os secretários de Goiás 
e de Mato Grosso do sul dis-
seram entender que este não 
é o momento econômico para 
criação de um novo banco, 
mas fizeram apelo para que 
não se deixe a ideia morrer.

a Federação da agricultura 
e pecuária de Goiás anunciou 
que está preparando estudo 
sobre transporte que fará um  
diagnóstico do setor na região.

terça-feira o relator da Mp, 
delcídio do amaral (pt-Ms), 
deve apresentar relatório. a 
Mp precisa ser votada até o 
dia 28 de fevereiro.

Centro-Oeste quer incentivo 
fiscal para desenvolvimento
Em audiência pública, representantes da região sugerem que parlamentares apresentem emenda a 
medida provisória para possibilitar competitividade como a que foi gerada para Norte e Nordeste

Senadores e deputados debatem com convidados em audiência sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste

Cybele Amado, do Instituto Chapada de Educação e Pesquisa, senador Cristovam e Roseni Sena, do Instituto Inhotim

ao encerrar o ciclo de deba-
tes sobre a responsabilidade 
do governo federal na educa-
ção básica, promovido pela 
Comissão de educação (Ce), 
Cristovam Buarque (pdt-dF) 
defendeu a criação de um sis-
tema único para a educação 
brasileira, inspirado no sistema 
Único de saúde (sUs). 

o novo sistema, a seu ver, 
deveria garantir a todas as 
crianças acesso a escolas com 

as mesmas características e 
equipamentos, além de pro-
fessores inseridos num mesmo 
plano de carreira.

— precisamos nacionalizar 
a educação das crianças. este 
ciclo de debates nos ajudou a 
discutir como fazer a revolução 
educacional do Brasil — disse.

a proposta de estabeleci-
mento de um sistema único foi 
elogiada, durante a audiência, 
pela diretora-executiva do 

Instituto Inhotim, Roseni sena. 
ex-professora de enfermagem 
que se definiu como “cuidadora 
na educação e na saúde”, ela 
recordou haver participado da 
criação do sUs e ressaltou o 
papel do sistema no estímulo à 
formação de recursos humanos 
para unidades de saúde em 
todo o país.

— se fizemos isso na saúde, 
por que não podemos fazer na 
educação?

Cristovam propõe sistema único de educação

alfredo nas-
cimento (pR-
a M )  p e d i u 
apoio para a 
aprovação da 
proposta do 
g ov e r n o  d e 
excluir a Zona 
Franca de Manaus da unifi-
cação da alíquota do ICMs 
interestadual. a medida, anun-
ciada pelo ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, tem como 
objetivo pôr fim à guerra fiscal.

— Caso a Zona Franca de 
Manaus fosse incorporada na 
unificação de 4% do ICMs, meu 
estado perderia uma receita 
de 75% da arrecadação vinda 
do setor industrial — afirmou.

o senador destacou que na 
década passada, quando o país 
sofria consequências do longo 
período de baixo crescimento, 
a indústria de Manaus cresceu 
67% entre 2003 e 2010.

— o futuro da zona franca 
está ligado ao tratamento di-
ferenciado dado pelo governo.

Luiz Henri-
que (pMdB-
sC) disse que 
o Brasil preci-
sa crescer 5% 
ao ano — per-
centual que 
ele considera 
o mínimo necessário para a 
geração de emprego, satisfação 
social e melhoria das condições 
de vida da população. 

para isso, afirmou, é preciso 
desafogar os estados e trans-
formar um quinto das dívidas 
deles com o tesouro nacional 
em investimentos diretos em 
infraestrutura.

Luiz Henrique citou o pLs 
335/11, de autoria dele, no qual 
propõe que 20% das prestações 
mensais da dívida pública 
mobiliária sejam aplicadas 
pelos estados em programas 
de investimentos em educação, 
saúde, segurança, infraestru-
tura, tecnologia e inovação. a 
proposta está na Comissão de 
educação (Ce).

nascimento pede Zona 
Franca de manaus fora 
da unificação do iCmS

luiz Henrique defende 
que parte de dívida 
paga volte aos estados
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favoráveis ao exame do veto à 
lei dos royalties do petróleo já 
possui a quantidade necessá-
ria de assinaturas para reque-
rer urgência na realização de 
sessão do Congresso destinada 
a analisar a matéria, afi rmou 
Wellington dias (pt-pI), logo 
após reunião com o presidente 
do senado, José sarney.

o projeto que estabeleceu 
nova divisão dos royalties 
foi vetado parcialmente pela 
presidente dilma  Rousseff 
para “preservar direitos con-
tratuais”, o que frustrou os 
interesses dos estados não 
produtores de petróleo. a 
ideia, segundo Wellington 
dias, é que o requerimento 
seja apresentado já na próxi-
ma sessão conjunta das duas 
Casas do Congresso, marcada 
para terça-feira.

— Fui informado que já há 
mais de 50% das assinaturas 
na Câmara e no senado. sarney 
disse que, como presidente do 
Congresso, está autorizado a 
convocar a sessão para exame 
do veto na oportunidade em 
que o requerimento for apre-
sentado — afi rmou Wellington.

da reunião com sarney, 
participaram outros parla-
mentares e representantes 
de 24 estados não produtores.

Único parlamentar ligado aos 
estados produtores a participar 
da reunião, o deputado ales-
sandro Molon (pt-RJ) classifi -
cou uma possível derrubada do 
veto de “erro grave”, que levará 

a judicialização da disputa.
— Com isso, todo o país 

perde, a educação perde e 
também os estados que que-
rem ganhar, porque, se todo 
o processo for levado para o 
supremo, vai atrasar e muito 
a distribuição de quaisquer 
royalties do petróleo — disse.

o senador Waldemir Moka 
(pMdB-Ms) lembrou que, 
assim como a presidente dilma 
tem o direito de vetar, ao Con-
gresso cabe apreciar os vetos.

— É o que legitimamente es-
tamos tentando fazer — disse.

Vital do Rêgo (pMdB-pB), 
autor do substitutivo que 
vincula a distribuição de royal-
ties aos critérios do Fundo 
de participação dos estados 
(Fpe), informou que o senado 
já conta com 48 assinaturas, 7 
a mais do que as necessárias. 

na Câmara, os parlamenta-
res que apoiam o pedido de 
urgência teriam superado o 
mínimo necessário: 257.

o pedido de urgência per-
mitirá prioridade ao tema dos 
royalties sobre muitos outros 
vetos presidenciais à espera de 
análise pelo Congresso.

Wellington acrescentou que 
os representantes dos governa-
dores de estados não produto-
res de petróleo e dos coorde-
nadores de bancada pediram a 
sarney que a sessão destinada 
a analisar veto seja realizada 
antes do recesso parlamentar. 
Informou ainda que durante a 
reunião sarney informou ter 
recebido manifesto em que 
vários governadores afi rmam 
que o volume de recursos de 
royalties e participação, tanto 
das áreas já licitadas quanto 

das em licitação, deverá ser 
superior ao necessário para 
dobrar os investimentos no 
setor de educação e, por isso, 
eles pedem a destinação do 
 excedente para as áreas de saú-
de, segurança e meio ambiente.

À Rádio senado, sarney 
disse que o requerimento 
de urgência está previsto no 
Regimento Interno e que, 
havendo número sufi ciente 
de parlamentares na sessão, 
poderá ser votado.

Aids
em plenário, Wellington 

comemorou o anúncio de 
que uma equipe de cientistas 
brasileiros, liderada por Luiz 
pianowski, está desenvolven-
do medicamento, extraído da 
planta avelós (Euphorbia tiru-
calli), para tratamento da aids.

Inácio arru-
da (pCdoB-Ce) 
comemorou 
ontem a edi-
ção da Medi-
da provisória 
(Mp) 592/12, 
que destina à 

educação 100% dos royalties 
de contratos futuros de explo-
ração de petróleo e 50% do 
Fundo social. 

o senador comparou a me-
dida à emenda Calmon, que 
em 1983 defi niu percentuais 
mínimos de investimento no 
setor. ele pediu que a pressão 
de estudantes, professores e 
profi ssionais da área continue 
para a aprovação da Mp no 
Congresso.

Inácio ressaltou, no entanto, 
que os méritos da medida 
provisória não se confundem 
com o veto da presidente 
dilma à redistribuição dos 
royalties referentes a contratos 
já fi rmados.

Cr istovam 
Buarque (pdt-
dF) cumpri-
mentou ontem 
a presidente 
dilma Rousseff  
pela edição da 
Mp 592/12. ele 

argumentou, entretanto, que 
a norma deve ser aprimorada. 

o senador alertou para o 
artigo que direciona os royal-
ties ao “desenvolvimento da 
educação”.

— Um prefeito pode colocar 
nessa rubrica o dinheiro que 
usar para colocar asfalto na 
rua onde tem uma escola, ou 
água e esgoto na rua onde tem 
uma escola. É muito genérico.

Cristovam também anun-
ciou intenção de, junto com 
aloysio nunes Ferreira (psdB-
sp), apresentar emenda pre-
vendo a distribuição de royal-
ties proporcional ao número 
de crianças nas escolas de 
estados e municípios.

a Mp 592/12 
será funda-
mental para 
dar sustenta-
bilidade ao de-
senvolvimen-
to do país no 
longo prazo, 

avaliou ontem o senador 
Lindbergh Farias (pt-RJ), em 
pronunciamento no plenário.  

— a decisão corajosa e his-
tórica [da presidente dilma] de 
investir royalties do petróleo 
em educação representa a 
decisão de incluir nossa nova 
classe média e o país nas uto-
pias do futuro — disse.

Citando países ricos em 
reservas de hidrocarbonetos 
que não souberam aplicar a ri-
queza proveniente da extração 
de petróleo, Lindbergh disse 
que o Brasil teve a vantagem 
de descobrir tardiamente suas 
jazidas. Com isso, afirmou, 
pôde aprender com os “trá-
gicos erros” dos outros.

ao cumpri-
mentar ontem 
a presidente 
dilma  Rousseff  
pela edição da 
Mp 592/12, 
J o ã o  C o s t a 
(ppL-to) clas-

sifi cou a decisão como uma 
“nova Lei Áurea”.

— a presidente escreve seu 
nome na história do Brasil ao 
lado de grandes personalida-
des como a princesa Isabel 
— afi rmou.

para o senador, a educação 
precária representa “verdadei-
ra escravidão” para o povo bra-
sileiro, que demanda um salto 
qualitativo em  conhecimento. 

— podemos até questionar 
a distribuição dos royalties 
entre os estados produtores 
e os não produtores. entre-
tanto, em nenhuma hipótese 
podemos deixar de vincular 
o valor respectivo à educação 
— disse.

e d u a r d o 
amorim (psC-
se) destacou 
em pronuncia-
mento ontem 
a edição, pelo 
governo fede-
ral, de outra 

medida provisória  relacionada 
à educação. a Mp 586/12 trata 
do apoio técnico e fi nanceiro 
da União aos entes federados 
no âmbito do pacto nacional 
pela alfabetização na Idade 
Certa. 

o senador lembrou que o 
Brasil apareceu recentemente 
em 39º lugar em um ranking 
internacional que apontou os 
melhores sistemas de ensino 
em 40 países. 

— a qualidade da educação 
é muito baixa e essa disfunção 
faz com que o país fi que para 
trás em relação aos países 
avançados e àqueles com 
desenvolvimento similar — 
avaliou amorim.

Foi anunciada ontem a 
composição da comissão 
mista que analisará a Medida 
provisória 592/12, com novas 
regras para a distribuição e 
aplicação dos royalties do 
petróleo. pelo cronograma 
de atividades anunciado, a 
Mp deve ser votada até 13 
de março de 2013.

a comissão mista será 
instalada hoje e receberá até 
domingo emendas à medida. 
da comissão, o texto vai para 
a Câmara, onde deverá ser 
apreciado até 9 de fevereiro 
de 2013. depois, segue para 
o senado, que tem prazo até 
23 de fevereiro para votá-lo. 
o projeto entra então em 
regime de urgência, obstruin-
do a pauta a partir de 27 de 
fevereiro, e deve ser votado 
até 13 de março.

Após reunião com Sarney, senador Wellington Dias diz ter recebido do presidente do Senado garantia de que pedido pode ser apreciado na próxima reunião do Congresso

Veto de Dilma sobre royalties pode 
ser analisado em regime de urgência

Congresso deve votar 
Mp da educação  
até 13 de março

Vital do Rêgo, Wellington Dias, Waldemir Moka com representantes de estados não produtores, em reunião com Sarney

Inácio Arruda elogia 
vinculação de recursos 
do petróleo à educação

Cristovam é favorável a 
MP, mas pede clareza na 
destinação do dinheiro

Medida é fundamental 
para desenvolvimento a 
longo prazo, diz Lindbergh

João Costa compara 
Dilma à princesa Isabel 
e decisão à Lei Áurea

Eduardo Amorim 
destaca incentivo ao 
Pacto pela Alfabetização

REPRESEnTanTES do SEnado 
na ComiSSão miSTa

 ` TITULARES: • Renan Calheiros (PMDB- 
AL) • Francisco Dornelles (PP-RJ) • 
Paulo Davim (PV-RN) • Vital do Rêgo 
(PMDB-PB) • Ana Amélia (PP-RS) • 
Walter Pinheiro (PT-BA) • Acir Gurgacz 
(PDT-RO) • Lídice da Mata (PSB-BA) • 
Inácio Arruda (PCdoB-CE) • Alvaro Dias 
(PSDB-PR) • José Agripino (DEM-RN) 
• Cidinho Santos (PR-MT) • Eduardo 
Amorim (PSC-SE) • Gim (PTB-DF) • 
Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) •

 ` SUPLENTES: • Romero Jucá (PMDB-RR) 
• Sérgio Souza (PMDB-PR) • Waldemir 
Moka (PMDB-MS) • Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES) • Casildo Maldaner (PMDB- 
SC) • Alfredo Nascimento (PR-AM) • 
Armando Monteiro (PTB-PE) • João 
Costa (PPL-TO) • Eduardo Lopes (PRB-RJ) 
• Wellington Dias (PT-PI) • Pedro Taques 
(PDT-MT) • Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE) • Jayme Campos (DEM-MT) • 
Paulo Bauer (PSDB-SC) •
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eM Votação sIMBóLICa, 
o plenário do senado aprovou 
ontem o projeto de lei que 
concede um vale-cultura de 
R$ 50 mensais para o traba-
lhador cujos direitos sejam 
regidos pela CLt e que ganhe 
até cinco salários mínimos 
(pLC 114/12). 

o dinheiro poderá ser gasto 
na compra de livros, dVds e 
ingressos para espetáculos. o 
projeto é de autoria da depu-
tada federal Manuela d’Ávila 
(pCdoB-Rs).

antes da votação no plenário, 
o senador Renan Calheiros 
(pMdB-aL) leu o relatório 
do senador eduardo Braga 
(pMdB-aM) na Comissão de 
educação, Cultura e esporte 
(Ce), favorável à aprovação 
do projeto.

o relatório informa que 
“o vale-cultura promoverá 
a universalização do acesso 

e fruição de bens e serviços 
culturais, estimulará a visi-
tação a estabelecimentos e 
serviços culturais e artísticos e 
incentivará o acesso a eventos 
e espetáculos”, aumentando, 
assim, a demanda agregada 
pela indústria de cultura.

Imposto de Renda
o projeto havia sido aprova-

do também ontem pela Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania do senado (CCJ). 
ali, o relator, eunício oliveira 
(pMdB-Ce), entendeu que o 
pLC 114/12, além de aproxi-
mar o trabalhador de eventos 
culturais, gera emprego e renda 
“por meio de um maior e mais 
democrático desenvolvimento 
da economia da cultura”.

eunício acrescentou que o 
projeto permitirá ao empre-
gador fornecer aos trabalha-
dores um benefício dirigido 

ao  consumo de bens e serviços 
culturais, cujo valor será de-
duzido do Imposto de Renda 
devido pela pessoa jurídica.

de acordo com eunício, o 
texto é idêntico ao projeto de 
Lei 5.798/09, do executivo, 
que resultou de estudo do 
Ministério da Cultura com base 
em contribuições de artistas, 
criadores e entidades culturais.

na semana passada, na pro-
mulgação da emenda Constitu-
cional 71, que criou o sistema 
nacional de Cultura, a ministra 
da Cultura, Marta suplicy, 
instou os senadores a aprovar 
com rapidez o projeto do vale-
-cultura, por considerá-lo um 
instrumento capaz de provocar 
uma “revolução no país”. 

pessoas que ganham até cin-
co salários mínimos, salientou 
a ministra, passarão a ter acesso 
a cinema, livros, dVds e peças 
de teatro.

o plenário aprovou ontem o 
projeto que cria 789 cargos de 
defensor público no quadro da 
defensoria pública da União 
(pLC 116/12).

na justificativa da proposta, 
o executivo destaca que a dpU 
presta serviços relevantes à 
sociedade, sobretudo aos mais 

necessitados — orientação ju-
rídica, promoção dos direitos 
humanos e defesa judicial e 
extrajudicial dos direitos indi-
viduais e coletivos. no entanto, 
a instituição estaria com quan-
titativo de servidores defasado, 
se comparado ao número de 
atendimentos em todo o país.

após a votação da matéria, 
que segue para sanção pre-
sidencial, o senador Inácio 
arruda (pCdoB-Ce) afirmou:

— É um projeto que defende 
o povo brasileiro. a maioria 
esmagadora do povo ainda 
não tem os meios adequados 
de defesa.

eduardo suplicy (pt-sp) 
comemorou os números do 
programa Minha Casa, Minha 
Vida divulgados pelo palácio do 
planalto. segundo o governo, 
o programa já entregou 1 mi-
lhão de moradias e tem mais 2 
milhões de casas contratadas.

— Isso está sendo objeto de 
um empenho muito grande. 
até 2014, é meta do governo 
chegar a 3,4 milhões de casas 
contratadas — disse.

o senador lembrou ainda 
o anúncio, pelo ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, de 
novas medidas de estímulo 
para o setor de construção.

ana Rita (pt-
es) destacou 
a entrega de 1 
milhão de mo-
radias dentro 
do programa 
Minha Casa, 
Minha Vida, 
marca comemorada em ceri-
mônia no palácio do planalto.

a senadora afirmou que 
o Minha Casa, Minha Vida, 
lançado em 2009, contribui 
para o avanço da cidadania. a 
iniciativa, acrescentou, trans-
formou a construção civil em 
um dos setores mais dinâmicos 
da economia brasileira.

acir Gurgacz 
(pdt-Ro) pro-
testou contra a 
portaria edita-
da em agosto 
pelo Ibama que 
proibiu a apli-
cação de inseti-
cidas por via aérea em qualquer 
tipo de cultura agrícola.

— Há pouco tempo, o Brasil 
importava algodão. Hoje, é 
exportador. se não pudermos 
deixar que nossos agricultores 
possam aplicar esses inseti-
cidas mediante aeronaves, 
teremos um prejuízo muito 
grande — disse.

a Comissão de Consti-
tuição e Justiça aprovou 
ontem projeto (pLC 99/12) 
que incentiva a recuperação 
florestal em assentamentos 
rurais, áreas desapropriadas 
e terras degradadas de posse 
de agricultores familiares. a 
intenção é garantir alternati-
va econômica e de seguran-
ça alimentar e energética, 
por meio de atividades 
agroflorestais sustentáveis.

o programa nacional de 
Fortalecimento da agricul-
tura Familiar (pronaf ) já 
oferece algumas linhas de 
crédito para áreas degra-
dadas. pelo projeto, haverá 
abertura de linhas derivadas 
dos fundos nacionais de Mu-
danças do Clima, da amazô-
nia, do Meio ambiente e de 
desenvolvimento Florestal.

o projeto segue para as 
Comissões de agricultura e 
de Meio ambiente.

direitos e deveres de 
produtores rurais e agroin-
dústrias em contratos de 
parceria de produção inte-
grada estão definidos em 
projeto (pLs 330/11), de ana 
amélia (pp-Rs), aprovado 
ontem pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 
a proposta segue para vo-
tação final na Comissão de 
agricultura (CRa). o relator, 
acir Gurgacz  (pdt-Ro), diz 
que o objetivo é conferir 
garantias ao elo mais fraco 
da relação.

Quatro emendas de ana 
Rita (pt-es) foram rejeitadas 
e ela critica o texto.

— trabalhadores, produ-
tores e integrados não foram 
ouvidos e eles serão afetados 
caso o projeto seja aprovado 
do jeito que está.

Gurgacz, que preside a 
CRa, se comprometeu a ou-
vir os trabalhadores rurais.

Um pedido de vista coletivo 
levou ao adiamento da vota-
ção na Comissão de Ciência, 
tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática (CCt) 
da proposta que proíbe o uso 
de cartões de crédito emiti-
dos no Brasil para pagamento 
de apostas em jogos de azar 
e aquisição de pornografia 
infantil na internet.

o projeto com esse objetivo 
(pLs 121/08) é de autoria do 
senador Magno Malta (pR-
es) e tramita em conjunto 

com o pLs 255/09, de Ga-
ribaldi alves Filho (pMdB-
Rn), senador licenciado. a 
proposta voltará a ser deba-
tida na próxima reunião do 
colegiado.

no relatório, Flexa Ribeiro 
(psdB-pa) recomenda a 
aprovação do pLs 121/08 
sob o argumento de que é 
oportuno e inovador, por 
dificultar e até mesmo im-
pedir a prática de ilícitos 
pela internet, mas propõe a 
rejeição do pLs 255/09.

apesar de confirmar a 
autenticidade de sua assi-
natura, Randolfe Rodrigues 
(psoL-ap) negou ter dado 
apoio consciente à proposta 
de emenda à Constituição 
de aloysio nunes Ferreira 
(psdB-sp) que reduz a maio-
ridade penal de 18 para 16 
anos para crimes hediondos, 
tráfico de drogas, tortura e 
terrorismo (peC 33/12).

— o senador aloysio me-
rece de mim toda considera-
ção, mas, conscientemente, 
eu não assinaria proposta de 
peC que tivesse redução da 
maioridade penal. no twit-
ter, eu disse que não assinei 
nem autorizo o uso do meu 
nome em apoio a qualquer 
peC dessa natureza. essa 
foi a posição, mas a matéria 
veiculada no UoL faz uma 
ilação entre o que eu disse  
e a palavra falsificação, que 
não foi por mim utilizada.

o presidente da Comissão 
de assuntos sociais (Cas), 
Jayme Campos (deM-Mt), 
criticou o adiamento da 
votação, na Câmara, do pro-
jeto que acaba com o fator 
previdenciário.

o presidente da Câmara, 
Marco Maia, acertou com 
líderes a formação de uma 
comissão especial para ana-
lisar o assunto, o que adia a 
votação ao menos até março.

Jayme considerou “falta de 
respeito com o trabalhador 
brasileiro” o adiamento da 
votação. 

ana amélia (pp-Rs) obser-
vou que o texto em exame 
pelos deputados é consenso 
entre os líderes sindicais.

paulo paim (pt-Rs), autor 
do projeto original, disse ter 
sido pego de surpresa pelo 
adiamento, uma vez que 
esperava a aprovação do fim 
do fator até o final deste ano.

Plenário aprova vale-cultura 
de R$ 50 para trabalhador
Empresas que derem o benefício a funcionários deverão ter valor descontado do Imposto de 
Renda; vale poderá ser usado na compra de livros, DVDs e entradas para cinema e teatro

Suplicy: governo se 
empenha em resolver 
déficit habitacional

Gurgacz pede a Ibama 
que libere aplicação 
de inseticida por avião

Para Ana Rita, 
programa dinamiza 
construção civil

Defensoria Pública terá mais 789 vagas

Renan, Alvaro, Braga, Vital e Jayme na sessão que aprovou benefício a trabalhador que ganha até cinco salários mínimos

Projeto incentiva 
recuperação florestal 
de assentamentos

Comissão aprova 
contrato de parceria 
para produtor rural

análise de proibição a uso de cartão de 
crédito para pagar jogos de azar é adiada

Senadores criticam 
adiamento da votação 
do fator previdenciário

Randolfe se diz 
contra redução da 
maioridade penal
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paulo davim 
(pV-Rn) pediu 
a interferên-
cia do ministro 
da Justiça, José 
eduardo Car-
dozo, para que 
a polícia Fede-

ral auxilie na investigação dos 
desaparecimentos de cinco 
crianças, ocorridos entre 1998 
e 2001 no Rio Grande do norte.

a CpI que investiga tráfi co 
de pessoas esteve segunda-
-feira em natal para debater o 
assunto em audiência pública. 
em 14 anos, 13 delegados 
passaram pela investigação, 
que nunca chegou a uma 
conclusão.

“o MaIs IMpoRtante não 
é a arquitetura, mas a vida, os 
amigos e este mundo injusto 
que devemos modifi car.” essa 
foi uma das famosas frases de 
oscar niemeyer, um dos nomes 
mais influentes na arquite-
tura moderna internacional 
e pioneiro na exploração de 
novas formas de construções e 
plásticas do concreto armado. 

niemeyer morreu ontem à 
noite, no Rio, aos 104 anos. ele 
estava hospitalizado, com uma 
infecção respiratória. o velório 
será realizado hoje, no palácio 
do planalto, em Brasília.

nascido no Rio, em 15 de 
dezembro de 1907, niemeyer 
formou-se em arquitetura na 
escola nacional de Belas artes. 
Casou-se com annita Baldo, 
com quem teve sua única 
fi lha, anna Maria. o arquiteto 
fi cou viúvo em 2004. dois anos 
mais tarde, casou-se com sua 
secretária, Vera Lúcia Cabreira.

niemeyer começou a fre-
quentar o escritório de Lucio 
Costa em 1934. em 1936, par-
ticipou da comissão formada 
para defi nir os planos da sede 
do Ministério da educação e 
saúde, no Rio, sob supervisão 

de Le Corbusier.
entre 1940 e 1944, projetou, 

por encomenda do então 
prefeito de Belo Horizonte, Jus-
celino Kubitschek, o Conjunto 
arquitetônico da pampulha. 

em 1947, foi convidado 
pela organização das nações 
Unidas (onU) a participar da 
comissão de arquitetos encar-
regada de defi nir a futura sede  
do órgão em nova York.

em 1956, a convite do 
 presidente JK, começou a 
participar da construção de 
Brasília, cujo plano urbanístico 
foi confi ado a Lucio Costa. em 
1958, niemeyer foi nomeado 
arquiteto-chefe da nova capital 
e transferiu-se para Brasília, 
onde permaneceu até 1960. É 
dele, por exemplo, o palácio do 
Congresso nacional. 

em 1972, abriu um escritório 

em paris. Realizou um grande 
número de projetos no exterior, 
como a sede do partido Co-
munista Francês, em paris, e a 
Universidade de Constantine, 
na argélia. sobre as obras feitas 
em Brasília, niemeyer disse: 

— Quem for a Brasília pode 
não gostar dos palácios, mas 
não pode dizer que viu antes 
coisa parecida. e arquitetura 
é isso: invenção.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) apro-
vou ontem, em decisão final, projeto que 
garante licença remunerada à mulher cuja 
gravidez seja de alto risco. A proposta (PLS 
237/12), da senadora licenciada Marta Su-
plicy (PT-SP), exige comprovação por laudo 

médico. E concede à mulher o pagamento 
do auxílio-doença no valor integral do sa-
lário durante o período em que a gestação 
for considerada de risco. De 15% a 20% 
das gestações incluem-se nessa situação, 
segundo a relatora, Lúcia Vânia (PSDB-GO).

PROJETO QUE DÁ LICENÇA E SALÁRIO INTEGRAL A GESTANTE DE 
RISCO PASSA EM DECISÃO FINAL NA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

O arquiteto Oscar Niemeyer visita em 2003 o Palácio da Alvorada, uma de suas construções mais célebres em Brasília

eduardo su-
plicy (pt-sp) 
encaminhou 
ofício ao Mi-
nistério de Re-
lações Institu-
cionais em que 
saúda o gover-

no pela liberação de emenda 
de sua autoria, no valor de 
R$ 1 milhão, para o Fundo 
Municipal de Renda Básica de 
Cidadania de santo antônio 
do pinhal (sp).

o senador disse que o mu-
nicípio é o primeiro a aprovar 
uma lei para instituir o be-
nefício. serão alcançados os 
residentes na cidade há pelo 
menos cinco anos.

V a n e s s a 
G r a z z i o t i n 
(pCdoB-aM) 
d e s t a c o u  o 
relatório do 
Fórum econô-
mico Mundial 
que apontou o 

avanço do Brasil no ranking 
de desigualdade de gênero, 
passando do 82º para o 62º 
lugar entre 135 países. a lista 
é liderada pela Islândia. se-
gundo a senadora, Bolívia, ar-
gentina, equador e Venezuela 
obtiveram índices melhores.

— Muito ainda resta para 
fazermos, mas o avanço mais 
expressivo em um ano mostra 
que estamos no caminho certo.

davim pede Polícia 
Federal em investigação 
no Rio Grande do norte

Suplicy destaca renda 
básica em Santo 
antônio do Pinhal

Vanessa cita avanço 
no combate à 
desigualdade de gênero

Morre, aos 104 anos, arquiteto Oscar Niemeyer

Aprovada política nacional de 
proteção aos direitos dos autistas

o senado aprovou ontem 
a política nacional de pro-
teção dos direitos da pessoa 
com transtorno do espectro 
autista. 

o projeto de Lei do senado 
(pLs) 168/11, de autoria da 
Comissão de direitos Hu-
manos (CdH), presidida por 
paulo paim (pt-Rs), estabe-
lece os direitos  fundamentais 

do autista e o equipara às 
pessoas com defi ciência para 
todos os efeitos legais. 

o texto tem como base 
sugestão da associação em 
defesa do autista (adefa) 
e agora segue para sanção. 
a política nacional deverá 
articular as ações da União, 
estados, distrito Federal e 
municípios.

Ele foi autor de grandes obras da arquitetura moderna, como o Congresso Nacional, o Palácio da Alvorada e o edifício Copan; deixa construções também na África e na Europa

niemeyer destacou-se não 
só pelas obras arquitetôni-
cas, mas também por suas 
posições políticas, a partir do 
momento em que decidiu se 
fi liar ao partido Comunista 
Brasileiro (pCB), em 1945. 
nesse percurso, fez amizades 
com vários líderes comunistas, 
incluindo Fidel Castro e Luiz  
Carlos prestes.

durante alguns anos do 
regime militar brasileiro, 
niemeyer autoexilou-se na 
França. da europa, partiu 

para a União soviética, onde 
teve encontro com líderes 
comunistas.

em 2007, niemeyer presen-
teou Fidel Castro com uma 
escultura considerada antia-
mericana: uma fi gura mons-
truosa ameaçando um homem 
que se defende empunhando 
uma bandeira de Cuba. 

num discurso feito em 2007, 
o dirigente cubano citou o 
amigo niemeyer: 

— penso como niemeyer, 
que se deve ser consequente 

até o fi nal. 
essa frase foi repetida por 

Fidel em sua carta de renún-
cia, datada de 18 de fevereiro 
de 2008, quando foi sucedido 
por seu irmão Raúl Castro no 
comando de Cuba.

além do engajamento par-
tidário, niemeyer tratou de 
temas políticos em artigos, 
crônicas, romances e contos 
que escreveu. no livro Sem Ro-
deios (2006), os personagens 
criados pelo arquiteto falam 
de diversos assuntos, entre os 

quais a reeleição do presidente 
Luiz Inácio Lula da silva.

suas opiniões a respeito de 
política também foram expos-
tas em numerosas crônicas 
publicadas na imprensa. no 
livro O Ser e a Vida, niemeyer 
reflete sobre a importância 
da literatura na formação do 
homem e na construção de um 
país mais justo. nessa obra, o 
arquiteto publica uma carta 
enviada por Fidel, a quem 
cita no livro como “exemplo 
heroico para a juventude”.

Militante social, ele era filiado ao pCB e amigo de Fidel

“o maior artista”
Leia, a seguir, a nota divulgada 

ontem pelo presidente do Senado, 
José Sarney, sobre Oscar Niemeyer:

Oscar Niemeyer marca um 
tempo da história do Brasil. 
Oscar foi o maior artista bra-
sileiro, um personagem extra-
ordinário, uma pessoa humana 
excepcional. Sua personalida-
de tem duas faces principais. 
A primeira é a sua coerência 
de artista, com uma obra que 
se afirmou na beleza, na bus-
ca constante do que ele cha-
mava de invenção. Essa visão 
que descobriu no Palácio dos 
Doges, em Veneza, os princí-
pios construtivos explorados 
no limite das possibilidades, 
que permitiu que fizesse os 
maiores vãos que a arquitetu-
ra conhece e, ao mesmo tem-
po, conseguisse a completa in-
timidade da Casa das Canoas, 
essa obra-prima de integração 
com a natureza. O respeito e 
a espontaneidade do traço, 
 estabelecendo um sentimen-
to permanente do novo.

O outro aspecto foi sua co-
erência humana. Jovem ainda, 
optou por se dedicar ao socia-
lismo, a mais generosa das op-
ções da história da política. Foi 
comunista, enquanto existiu o 
Partido Comunista; continuou 
comunista, depois que desa-
pareceu o Partido Comunista. 
Sua crença na necessidade de 
uma solidariedade absoluta, 
sua dedicação à amizade e à 
vida foram uma das grandes 
lições de nosso tempo.

Tive o privilégio de convi-
ver com Oscar Niemeyer. Presi-
dente da República, chamei-o 
de volta a Brasília, onde recria-
mos o Conselho de Arquitetu-
ra e Urbanismo e fizemos vá-
rias obras. 

Se a arte brasileira tem seu 
reconhecimento internacional, 
é na extraordinária presença 
que Oscar Niemeyer deixa no 
mundo inteiro, com seu gênio 
e sua capacidade de inven-
ção e de reinvenção a qual-
quer tempo.

José Sarney
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o brasileiro em busca de um 
carro novo está “comprando 
mal” em relação ao resto do 
mundo, ressaltou Lobão Filho. 
Um exemplo apresentado por 
mais de um dos convidados 
para o debate é o modelo 
Corolla, da toyota. o veículo 
é vendido nos estados Unidos 
por Us$ 16.200; na argentina, 
por Us$ 21.600; e, no Brasil, 
por Us$ 28.600.

Luiz Carlos Mandelli, do 
sindipeças, lembrou que a 
carga tributária no Brasil é 
mais elevada que nos estados 
Unidos — 36% contra cerca de 
9%. além disso, a margem de 
lucro das montadoras é de 3% 
lá e de 10% aqui. 

os custos de produção 
norte-americanos, tirando 
tributos e margem de lucro, 
respondem por 88% do preço 
contra 58% no caso brasileiro.

para antonio Carlos Fonse-
ca, coordenador da 3ª Câmara 
de Coordenação e Revisão, do 
Ministério público Federal, 
a explicação para a discre-
pância de preços tem relação 
com o marco regulatório do 
setor. ele sugeriu a imediata 
revogação da chamada Lei 
Ferrari (Lei 6.729/79), que, a 
seu ver, amarra a competição, 
elevando preços. 

pela norma, a distribuição 
deve ser feita por concessão 
comercial entre produtores 

e distribuidores, que, por 
exemplo, não podem vender 
veículos de outros fabricantes. 

— a lei é ruim para a liber-
dade de mercado — avaliou 
Fonseca.

ana amélia informou que 
é autora de um projeto (pLs 
402/12) que altera a Lei Ferrari 
para promover a concorrência 
de preços e o melhor atendi-
mento pós-venda.

andrey Goldner, da secre-
taria de acompanhamento 
econômico do Ministério da 
Fazenda, ressaltou que, apesar 
das críticas à política de preços 
das montadoras, não há indí-
cios de ações anticompetitivas 
no mercado.

C a s i l d o 
M a l d a n e r 
(pMdB-sC) 
c ha m ou  a 
atenção para 
a realização, 
ontem, do 
Fórum Par-
lamentar Catarinense.

no evento, empresários 
da Federação das Indústrias 
do estado de santa Catarina 
deram aos senadores e depu-
tados federais catarinenses 
um panorama do desenvol-
vimento industrial no estado.

— a aproximação de em-
presários com a política é de 
vital importância para que 
sejam alcançados objetivos 
comuns de crescimento.  
a indústria tem papel rele-
vante na economia, mas tem 
enfrentado cenário difícil.

apesar disso, Casildo afir-
mou que os industriais estão 
otimistas, conforme indicati-
vo da Confederação nacional 
da Indústria (CnI).

para ana 
amélia (pp-
Rs), é pos-
sível reduzir 
os preços dos 
carros para 
o s  c o n s u -
midores. a 
senadora disse que um dos 
caminhos é diminuir a mar-
gem de lucros das montado-
ras, que hoje é de 10%. nos 
estados Unidos, por exemplo, 
gira em torno de 3%.

a redução, de acordo com 
ana amélia, passa pela 
alteração da chamada Lei 
Ferrari (Lei 6.729/79), que 
restringe a competição no 
setor. ela citou audiência 
pública sobre o tema reali-
zada no senado:

— o representante do 
Ministério público Federal 
foi bem claro ao alertar que 
é necessário que ela [a Lei 
Ferrari] seja revogada in-
teiramente ou parcialmente 
para favorecer os consumi-
dores — disse.

R o m e r o 
Jucá (pMdB-
RR) defen-
deu projeto 
d e  l e i  d e 
autoria dele 
que amplia 
o limite de 
receita bruta total das em-
presas no regime de lucro 
presumido para tributação 
pelo Imposto de Renda.

o pLs 317/12 está na 
Comissão de assuntos 
 econômicos.

— É importante que te-
nhamos efetiva condição 
de simplificar tributos e dar 
condições aos empresá-
rios de utilizar um sistema 
simplificado, para que não 
tenham que fazer malaba-
rismos de criar empresas 
porque ultrapassaram o 
limite do lucro presumido 
— afirmou.

Jucá disse que é importan-
te estimular a produção e a 
atuação dos empresários.

armando 
M o n t e i r o 
( p t B - p e ) 
defendeu a 
reformula-
ção do Im-
posto sobre 
Circulação 
de Mercadorias e serviços 
(ICMs). o senador lembrou 
que existem 27 leis estaduais 
sobre o tema, o que gera inse-
gurança jurídica, paralisando 
os investimentos.

armando explicou que o 
ICMs é o principal tributo 
do país, com arrecadação 
equivalente a 7% do pIB, mas 
observou que, ao longo de 46 
anos, sofreu distorções que 
o afastaram da concepção 
original.

— o ICMs, concebido 
como imposto de valor adi-
cionado, passou a ser usado 
intensivamente como um 
instrumento quase que ex-
clusivo de atração de empre-
endimentos, para promover 
o desenvolvimento regional.

o pReço MÉdIo do carro no 
Brasil subiu 39% nos últimos 
dez anos. o dado é da agência 
autoInforme, que ontem foi 
representada pelo jornalista 
Joel Leite em audiência públi-
ca sobre o valor dos veículos 
no país, realizada pela Comis-
são de assuntos econômicos 
(Cae).

— nada justifica o preço do 
carro brasileiro em relação ao 
resto do mundo — disse.

de acordo com o represen-
tante do sindicato nacional 
da Indústria de Componentes 
para Veículos automotores 
(sindipeças), Luiz Carlos Man-
delli, o aumento não pode ser 
atribuído ao setor.

Mandelli explicou que, des-
de 2007, as montadoras pas-
saram a importar  autopeças 

do mercado asiático, preju-
dicando a indústria nacional.

— até 2007, o Brasil exporta-
va autopeças. de 2008 pra cá, 
saímos do balanço positivo. 
este ano, estamos negativos 
em Us$ 6 bilhões e perdemos 
14 mil empregos — contou.

para alterar o cenário, ele co-
brou do governo uma política 
de nacionalização de peças no 
âmbito do  Inovar-auto, pro-
grama de incentivo ao setor 
automotivo.

segundo a representante 
do Ministério do desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio 
exterior, Margarete Gandini, 
o programa pretende conferir 
aos carros fabricados no país 
maior competitividade, tecno-
logia, segurança e eficiência 
energética.

— a adesão das empresas é 
voluntária. todas que quise-
rem produzir veículos no país 
podem se habilitar — disse.

Margarete informou que o 
Brasil é o sétimo maior fabri-
cante mundial de automóveis. 
Com a ampliação do número 
de fabricantes instalados no 
país, a expectativa do governo 
é a queda nos preços.

ana amélia (pp-Rs), que 
requereu a audiência pública, 
e Lobão Filho (pMdB-Ma), 
que presidiu a reunião, la-
mentaram que a associação 
nacional dos Fabricantes 
de Veículos automotores 
(anfavea), convidada para o 
encontro, não tenha enviado 
representante. para eles, a 
entidade é protagonista na 
discussão.

Preço do carro subiu 39% 
em 10 anos, aponta debate
Audiência na CAE também revelou que o Brasil tornou-se importador de autopeças e só este ano já 
perdeu 14 mil empregos no setor. Senadores lamentaram ausência de representantes da Anfavea 

Brasileiro paga mais por mesmo modelo 

Luiz Carlos Mandelli, Andrey Goldner, Antonio Fonseca, Lobão Filho, Margarete Gandini e Joel Leite na audiência

armando pede 
urgência na 
reforma do iCmS

Preços de veículos 
podem baixar,  
diz ana amélia

Jucá defende ampliação 
do regime de lucro 
presumido das empresas

Casildo afirma que 
empresários devem se 
aproximar da política
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o seRV Iço de táxi será 
prestado somente após auto-
rização do poder público, e o 
direito de exercer a atividade 
de taxista será transmitido aos 
herdeiros. É o que estabelece 
o substitutivo da Câmara dos 
deputados ao projeto de Lei 
do senado 253/09, do ex-sena-
dor expedito Júnior, aprovado 
ontem, por unanimidade, em 
votação simbólica no plenário. 
a proposta segue à sanção.

o direito de filhos continua-
rem a atividade dos pais, expli-
cou o relator, Renan Calheiros 
(pMdB-aL), se refere tanto a 
direitos como a obrigações.

— Com a autorização, ha-
verá simplificação, racionali-
zação e controle da atividade, 
que poderá ser exercida por 
quem atender os requisitos 
técnicos, sem a necessidade de 
submissão à licitação pública 
— afirmou Renan.

o substitutivo determina 
que, depois da transferência 
da autorização, o veículo só 
poderá ser conduzido por pes-
soa habilitada, que preencha 
todos os critérios exigidos na 
expedição da autorização.

o texto que chegou da Câ-
mara também atualiza a lei 
que trata das contribuições 
previdenciárias de auxiliares 
de motoristas autônomos 
(Lei 6.094/74). pela mudança, 

esses profissionais contribui-
rão para o Regime Geral de 
previdência social de forma 
idêntica aos contribuintes 
autônomos. o contrato entre o 
autônomo e os auxiliares será 
de natureza  civil, sem vínculo 
empregatício.

Vários senadores considera-
ram que o projeto faz justiça 
às famílias dos taxistas, pois 
muitas vezes elas perdem um 
bem de família com a morte 
do dono da permissão.

— se devido a algum aci-
dente ou por problema de 
saúde o taxista vem a faltar, 
esse único patrimônio tem 
valor no mercado paralelo, 
mas não tem legalidade para as 
famílias — explicou eduardo 

Braga (pMdB-aM).
também ressaltaram a im-

portância da decisão a sena-
dora Lúcia Vânia (psdB-Go) 
e os senadores acir Gurgacz 
(pdt-Ro), aécio neves (psdB-
MG), eduardo Lopes (pRB-
RJ), Gim (ptB-dF), Inácio 
arruda (pCdoB-Ce), Jayme 
Campos (deM-Mt), João 
Capiberibe (psB-ap), Marco 
antônio Costa (psd-to), pe-
dro taques (pdt-Mt), Romero 
Jucá (pMdB-RR), Rodrigo 
Rollemberg (psB-dF), sérgio 
petecão (psd-aC), Vital do 
Rêgo (pMdB-pB) e Wellington 
dias (pt-pI), que ressaltou os 
problemas causados pelo co-
mércio informal do direito de 
exercer a atividade de taxista.

Filhos de taxistas herdarão 
direito de exercer atividade
Senado aprovou ontem projeto que estabelece a transmissão de direitos e obrigações. Texto, que segue 
para sanção, também determina que contrato entre autônomo e auxiliar não cria vínculo empregatício

Líderes partidários fe-
charam acordo ontem na 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) para 
não suspender a votação em 
plenário da recondução de 
Luiz Moreira Gomes Júnior 
ao Conselho nacional do 
Ministério público (CnMp). 

no entanto, essa etapa do 
processo estaria condiciona-
da à coleta de depoimentos 
pela CCJ dos procuradores da 
República Helio telho Cor-
rêa Filho e Matheus Baraldi 
Magnani. eles são apontados 
por Moreira Júnior como 
participantes de um esquema 
para impedir a recondução.

o senador Romero Jucá 
(pMdB-RR) conduziu o 
acordo e sugeriu que os 

 depoimentos fossem agenda-
dos para a próxima semana, 
mas o presidente da CCJ, 
senador eunício oliveira 
(pMdB-Ce), não confirmou 
datas e disse que a Mesa do 
senado não está obrigada a 
seguir o entendimento obtido 
na comissão.

segundo o senador José 
pimentel (pt-Ce), a demora 
do senado causa mal estar na 
Câmara, autora da indicação. 
deputados estariam articu-
lando obstruir a votação de 
todos os projetos do senado 
em tramitação naquela Casa. 
esse movimento gerou pro-
testos dos senadores pedro 
taques (pdt-Mt), aloysio 
nunes Ferreira (psdB-sp) 
e aécio neves (psdB-MG).

sem acordo entre os lí-
deres partidários sobre a 
pauta, não houve a sessão 
do Congresso programada 
para ontem. o comunica-
do foi feito pela primeira-
-vice-presidente da Câmara, 
deputada Rose de Freitas 
(pMdB-es). na sessão, se-
riam examinados projetos 
para abertura de créditos ao 
orçamento de 2012. a depu-
tada não informou sobre a 
convocação de nova sessão.

pouco antes da aprovação 
do projeto de lei que permite a 
sucessão familiar no serviço de 
táxi (pLs 253/09), paulo paim 
(pt-Rs) defendeu em 
plenário a iniciativa 
como forma de fazer 
justiça aos taxistas, que 
passam a ter um direi-
to “que já era deles”.

— Isso para que, na 
falta desse profissio-
nal ou por motivo outro que 
não possa mais dirigir, ele 
possa passar a concessão para 

alguém — justificou.
paim citou um caso de porto 

alegre como exemplo da im-
portância da proposta.

— trabalhavam o 
pai e o filho; o pai 
morreu e a conces-
são não ficou para o 
filho, que era quem 
mantinha a família 
dirigindo o táxi.

paim elogiou ainda 
o pLs 168/11, que garante 
direitos da pessoa autista, que 
também foi aprovado.

o fechamento de fábricas na Bahia, 
devido à concorrência dos calçados 
da Ásia, foi lamentado por Lídice da 
Mata (psB-Ba). a senadora destacou 
que, só no município de Firmino 
alves, cerca de 80% da mão de obra 
formal ficará desempregada. Lídice 
anunciou requerimento, na Comissão 

de assuntos econômicos (Cae), de uma audiência 
com a presença do ministro do desenvolvimento, 
Fernando pimentel, para debater a possibilidade, 
defendida pelo sindicato da indústria calçadista na 
Bahia, de sobretaxar os produtos asiáticos.

a nova diretoria da associação 
Brasileira dos produtores de algodão 
(abrapa), eleita para o biênio 2013—
2014, foi saudada por Cidinho santos 
(pR-Mt). de acordo com o senador, 
graças à ação da abrapa, o Brasil con-
seguiu deixar, em 2001, a situação de 
importador de algodão para se tornar 

exportador e o quinto produtor mundial.
Cidinho reclamou de portaria do Ibama que proíbe 

a aplicação aérea de diversos inseticidas utilizados 
na cultura do algodão, o que, segundo ele, deverá 
provocar uma queda brutal na produção.

Waldemir Moka (pMdB-Ms) de-
fendeu a ampla indenização de pro-
dutores rurais que estão obrigados a 
deixar propriedades reivindicadas 
pelos índios guaranis-caiuás em Mato 
Grosso do sul. para ele, a União tem de 
pagar não só pelas benfeitorias, mas 
pela terra nua. a Constituição, nesses 

casos, não prevê a indenização da terra nua — por se 
tratar de terra da União —, mas só das benfeitorias.

— em Mato Grosso do sul não é essa a situação. Ge-
túlio Vargas constituiu aldeias, e o resto do território foi 
colonizado por portadores de títulos legítimos da terra.

o plenário aprovou ontem 
o projeto que cria três varas 
na jurisdição do tribunal 
Regional Federal (tRF) da 
1ª Região, a serem instaladas 
em Macapá.

a proposta (pLC 115/12), 
que segue à sanção, já havia 
sido aprovada pela manhã 
na CCJ.

encaminhado ao Congres-
so pelo superior tribunal 
de Justiça (stJ), o projeto 
também prevê a criação de 
seis cargos de juiz federal, 58 
de analista judiciário, 13 de 
técnico judiciário, 3 cargos 
em comissão e 53 funções 
comissionadas (das quais 
42 serão alocadas na seção 
Judiciária do amapá e 11 nas 
demais estruturas do tRF da 
1ª Região).

Mozarildo 
C a v a l c a n t i 
(ptB-RR) in-
formou ontem 
ter apresenta-
do a proposta 
de emenda à 
Constituição 

(peC) 64/12, que cria quadro 
próprio de magistrados para 
a Justiça eleitoral. 

o senador disse que a Justi-
ça eleitoral é a única sem uma 
carreira específica e defendeu 
concurso público para a área. 
a função de juiz eleitoral 
é exercida atualmente por 
juízes estaduais.

— Fica uma espécie de 
Justiça de rodízio. Já que 
temos uma Justiça eleitoral, 
então que seja uma Justiça 
de carreira — opinou.

acordo de líderes libera votação  
pelo Plenário de indicado ao CnmP

lídice quer debater proteção aos 
empregos na indústria calçadista

Cidinho parabeniza nova diretoria de 
associação de produtores de algodão

moka defende indenização maior a 
agricultor que deixar terra indígena

Justiça Federal 
deve ganhar três 
varas no Amapá

Mozarildo propõe 
carreira específica 
de juiz eleitoral

Senadores da CCJ acertaram que votação se dará depois de audiência pública

Falta de acordo 
impede votações 
do Congresso

segundo paulo paim, proposta faz 
justiça aos profissionais do setor

Senadores aplaudem votação, que também foi comemorada por taxistas (no alto)
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o adVoGado-GeRaL da 
União, Luís Inácio Lucena 
adams, disse aos senadores 
que errou ao confi ar no adjunto 
dele, José Weber Holanda, 
preso pela polícia Federal 
na operação porto seguro 
e acusado de participar de 
esquema para a venda de pa-
receres técnicos no âmbito da 
administração pública federal.
adams prometeu mudanças e 
aperfeiçoamentos de processos 
da advocacia-Geral da União 
(aGU) para evitar que casos 
similares venham a acontecer.

os senadores também ouvi-
ram o ministro da Justiça, José 
eduardo Cardozo, em audiên-
cia que durou quatro horas, 
realizada conjuntamente pelas 
Comissões de Infraestrutura 
(CI), Meio ambiente, Fisca-
lização e Controle (CMa) e 
Constituição e Justiça (CCJ).

adams negou que tenha 
intenção de deixar o cargo. 

o advogado-geral disse que a 
aGU não é “fraca”, como afi r-
mou alvaro dias (psdB-pR), e 
que foi inclusive premiada pela 
atuação no combate à corrup-
ção. adams lembrou ainda o 
fato de a aGU ter conseguido 
que o stF revisse o parecer que 
“colocava as medidas provisó-
rias em cheque”.

adams fez um histórico das 
ações do adjunto que estão sob 
suspeita, como as que envol-
vem interesses do ex-senador 
Gilberto Miranda nas Ilhas dos 
Bagres e das Cabras e ainda a 
empresa portuária tecondi. 

o advogado-geral explicou 
que as decisões de Weber, 
“mesmo que não estivessem 
necessariamente erradas, têm 
vício, já que foram adotadas a 
partir de processo considerado 
promíscuo”. adams informou 
que foi estabelecido um siste-
ma de “pente fi no” em 40 mil 
atos na aGU e constatou-se que 

houve 942 manifestações de 
Weber. dessas, 40 estão sendo 
submetidas a revisão. 

— Weber era responsável 
por encaminhar e colocar em 
tramitação as demandas que 
a aGU recebe dos órgãos da 
administração pública, mas 
não tinha poder de decisão. 
suas manifestações jurídicas 
precisavam da aprovação do 
advogado-geral ou do corre-
gedor-geral da União.

segundo adams, os três pro-
cessos nos quais se identifi cou 
“relacionamento promíscuo 
entre agentes públicos” foram 
suspensos e colocados em 
revisão após a operação porto 
seguro. sobre uma decisão que 
teria benefi ciado as empresas 
do ex-senador Luiz estevão, na 
aGU, adams revelou que Weber 
participou de reuniões, mas não 
deu pareceres, já que o processo 
estava a cargo do departamento 
de patrimônio público.

Adams anuncia medidas 
para evitar irregularidades

Randolfe Rodrigues (psoL-
ap) manifestou desconfi ança 
quanto às declarações do advo-
gado-geral de que desconhecia 
os atos imputados a José Weber. 
o senador disse que processo 
que corria contra Weber no 
superior tribunal de Justiça 
(stJ) não está arquivado.

— Qualquer ministro tem co-
nhecimento da vida pregressa, 
de processo a que respondeu 

alguém que ele indica — disse.
adams respondeu que não 

viu problemas na nomeação 
porque o stJ, “com parecer 
favorável do Ministério público 
Federal”, trancou o processo 
contra Weber. ele admitiu 
haver outro, com as mesmas 
acusações de improbidade, 
mas que ainda não foi aceito 
pelo juiz responsável.

pedro simon (pMdB-Rs) 

considerou insuficientes as 
explicações de adams. João 
Costa (ppL-to) considerou que 
adams não pode ser responsa-
bilizado por atos de José Weber.

eduardo Braga (pMdB-aM) 
afi rmou que  adams mostrou 
“com transparência” não ter 
escondido informações dos 
senadores e que a aGU “está 
reagindo” ao revés com forta-
lecimento institucional.

Senadores questionam passado de Weber

Advogado-geral da União reconhece que errou ao confiar em seu adjunto, José Weber Holanda, preso 
na Operação Porto Seguro. Senadores também ouviram o ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo

Eunício (C) ouve Adams (E) e Cardozo, que prestam informações sobre a Operação Porto Seguro à CI, à CMA e à CCJ

Pedro Simon (PMDB-RS) lançou 
ontem o livro O Momento Supremo 
do Brasil – A Justiça conquistada: das 
CPIs ao julgamento do mensalão. A 
obra trata de corrupção, de CPIs, do 
papel da imprensa e da Justiça. Além 
de senadores, participaram da sessão 
de autógrafos o ministro do Supremo 
Tribunal Federal Marco Aurélio e o 
ex-presidente e ministro aposentado 
do STF Carlos Ayres Britto.

alvaro dias 
( p s d B - p R ) 
fez ontem um 
apelo, em ple-
nário, para que 
os senadores 
da base gover-
nista assinem o 
requerimento 

de instalação de CpI para 
investigar o esquema des-
montado pela operação porto 
seguro. 

— temos de combater este 
sistema e, se o governo quer 
adotar uma postura de sin-
ceridade no ato de investigar, 
para corrigir e punir, deveria 
autorizar os seus representan-

tes no Congresso a assinarem 
a comissão parlamentar de 
inquérito — afi rmou

a oposição começou a reco-
lher assinaturas e precisa do 
apoio de 27 senadores para 
que a CpI possa ser criada.

para o senador, a comissão 
completaria o “tripé” da in-
vestigação das denúncias, ao 
lado da polícia Federal e do 
Ministério público.

João Costa (ppL-to) posi-
cionou-se contrário à criação 
de uma CpI sobre a operação 
porto seguro. para ele, a pF e 
o Ministério público já estão 
investigando com efi ciência 
o caso.

alvaro pede que governistas apoiem 
CPi sobre operação Porto Seguro

a operação porto seguro, da 
polícia Federal (pF), que des-
vendou um esquema de venda 
de pareceres fraudulentos 
no âmbito da administração 
pública, foi realizada de forma 
“rigorosa e fi el às normas e re-
gras constitucionais, republi-
canas e do estado democrático 
de direito”, disse o ministro da 
Justiça, José eduardo Cardozo.

na audiência conjunta da 
CCJ, da CI e da CMa, Cardozo 
disse que só soube da ação ho-
ras antes da defl agração. ele foi 
informado pelo diretor-geral da 
pF, Leandro daiello Coimbra, 
do início da ação que atingiria 
órgãos federais. em seguida, 
informou a a presidente da 
República, dilma Rousseff, 
sobre a operação.

Q u a n t o  a o s 
detalhes, como 
órgãos e pessoas 
atingidas, Cardo-
zo teria sido in-
formado apenas 
meia hora antes 
do cumprimento 
dos mandatos de 
prisão, busca e 
apreensão, como determinam 
as normas.

— as regras foram rigorosa-
mente seguidas. a polícia Fe-
deral tem se notabilizado por 
ser uma polícia republicana 
que age independentemente 
da cor partidária e da condição 
econômica dos réus. Quando 
uma operação atinge membros 
da oposição, como na Monte 
Carlo, a imprensa me acusa 
de instrumentalizar a polícia. 
agora que a operação porto 
seguro atinge governistas, a im-
prensa me acusa de ter perdido 
o controle da pF — sublinhou.

Quanto a Rosemary no-
ronha, ex-chefe de gabinete 
da presidência da República 
em são paulo, Cardozo disse 
que não houve “blindagem 
política”. ele explicou que o 
inquérito, ainda em andamen-
to, poderá ter ampliado o rol 

de investigados e indiciados.
— a lei foi cumprida. não 

aceito abusos e ilegalidades 
e jamais interferiria nos tra-
balhos da pF — garantiu o 
ministro. 

pedro taques (pdt-Mt) 
disse que a negociação de 
cargos públicos por parte de 
Rosemary “torna evidente que 
ela é membro da quadrilha”.

— a pF protegeu Rosema-
ry por ela ser amiga do ex-
-presidente Lula? se houve 
busca e apreensão na casa e 
no escritório dela, por que ela 
não foi presa? ela negociava 
cargos no governo, por que 
não houve interceptação te-
lefônica? — perguntou.

Cardozo respondeu que  
Rosemary foi vista pela investi-

gação como uma 
servidora coop-
tada pela qua-
drilha, mas não 
como integrante 
dela, porque não 
participava de 
todas as ações. 
as intercepta-
ções telefônicas 

teriam sido pedidas pela pF 
à Justiça em março de 2012, 
quando os indicados por 
Rosemary para agências regu-
ladoras já estavam nomeados.

o ministro enumerou os 18 
indiciados em razão da ope-
ração porto seguro, os cargos 
e os crimes do qual são acusa-
dos. seis pessoas foram presas, 
cinco servidores exonerados e 
outros cinco, afastados.

apesar de considerar a 
“equipe da presidente dilma 
muito fraca e aquém das 
necessidades do país”, alvaro 
dias (psdB-pR) disse que 
o ministro Cardozo é uma 
“honrosa exceção”. o senador 
afi rmou que a pF é historica-
mente efi ciente e competente, 
mas disse que os órgãos e 
mecanismos governamentais 
de fi scalização e controle não 
são efi cientes.

Polícia Federal seguiu regras 
democráticas, garante ministro

Cardozo explica 
a Operação Porto 
Seguro e diz que 
investigação 
não sofreu 
interferência


